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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/01/2025

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser 
realizada no dia 07 de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digi-
tal, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia (“Assembleia”): 1. Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, me-
diante subscrição particular, no valor de, no mínimo, R$ 110.000.000,00 (cento e dez 
milhões de reais) e, no máximo, R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), 
com a emissão de, no mínimo, 13.750.000 (treze milhões setecentas e cinquenta mil) 
ações e, no máximo, 16.250.000 (dezesseis milhões duzentas e cinquenta mil) ações, 
todas ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 8,00 (oito reais) por ação, em observância ao Plano de Recuperação Extrajudicial 
da Companhia aprovado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 11 de outubro de 2024 e ratificado em Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 04 de novembro de 2024 (“Aumento de Capital”). 2. De-
liberar sobre a alteração do endereço da sede social da Companhia para a Alameda 
Rio Negro, nº 500, 6º Andar, Sala 601, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo, CEP 06454-000; 3. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Compa-
nhia mediante a alteração (i) do artigo 2º, caput, para refletir a alteração da sede da 
Companhia, nos termos do item “2” da Ordem do Dia, caso aprovado; e (ii) do artigo 
5º, caput, para refletir a alteração do valor do capital social da Companhia em razão 
dos aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital autorizado até a data da 
Assembleia; 4. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social, caso aprovada a sua 
alteração nos termos do item “3” da Ordem do Dia; e 5. Autorização para a administra-
ção da Companhia tomar as providências e praticar os atos necessários com relação 
à implementação das deliberações tomadas em Assembleia, bem como ratificar todos 
os atos tomados até esta data em relação ao Aumento de Capital, caso aprovado. 
Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo exclusiva-
mente digital, nos termos da RCVM 81/22, e em conformidade com as instruções de-
talhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela 
Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista 
somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através do envio de Boletim de Voto 
a Distância. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído 
há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição 
financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador 
nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu 
administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. 
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no seguinte link: https://assembleia.
ten.com.br/366044646, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos ne-
cessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na 
Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data 
designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 05 de fevereiro de 2025. 
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e se-
nha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia a pedido de acionistas que 
representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital 
social votante da Companhia, nos termos do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do 
artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22. Encontram-se à disposição dos acionistas no 
Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Companhia, localiza-
da na Estrada Santa Clara, 150, Galpão Módulos 2 e 3, Bairro Maria Imaculada, CEP 
06.843-000, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.
b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na As-
sembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 17 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Em 23 de Agosto de 2024, às 14h00, na sede da Marubeni Grãos Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, escritório 8-B, Pinheiros, CEP 01.452-002, reuniram-se os Acionistas. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do disposto no 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. Composição da Mesa: Presidente: 
Sr. Kentaro Sakuma; Secretário: Sr. Marcos Elias Simantob. Ordem do Dia: Deliberar acerca de: (i) a alteração do objeto social da Companhia, com a consequente alteração do 
Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia; e (ii) caso aprovada a matéria indicada no item “i”, a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após discussão das 
matérias indicadas na ordem do dia, os acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, Aprovar: (i) a alteração do objeto social da Companhia, para fins de excluir 
as atividades relacionadas à representação comercial, incluindo a exclusão das atividades de representações comerciais e agentes do comércio, nacionais e internacionais, de 
mercadorias em geral e de matérias agrícolas, vez que a Companhia, por sua matriz e todas as suas filiais, não exerce tais atividades. Nesse sentido, fica, por consequência, aprovado 
pelos acionistas a alteração da redação do Artigo 3º do Estatuto Social, de modo que, devidamente adaptado, passa a viger a partir desta data conforme a seguinte redação: “Artigo 
3º A Companhia tem por objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de grãos em geral, em especial soja, milho e trigo; (ii) o comércio atacadista, inclusive 
importação e exportação, de cereais e leguminosas beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) a 
importação e exportação de bens e serviços relacionados com suas atividades operacionais; (vi) a administração de bens próprios; e (vii) a participação em outras sociedades na 
qualidade de sócia, acionista ou qualquer outra.” (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme redação constante no Anexo Único da presente ata. Os acionistas 
autorizam a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para efetivar a deliberação acima, incluindo a autorização para promoverem as alterações necessárias 
nos cadastros da Companhia e de todas as suas filiais perante a Receita Federal do Brasil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio. Reabertos os trabalhos, foi lida a ata e, achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Kentaro Sakuma 
- Presidente; Marcos Elias Simantob - Secretário. Acionistas: Marubeni Corpotarion - p.p. Yoshisato Esaka; Yasunobu Ono. JUCESP nº 379.640/24-7 em 09/10/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo Único - À Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 23 de Agosto de 2024 - Consolidação do Estatuto 
Social da Companhia - Estatuto Social da Marubeni Grãos Brasil S.A. - CNPJ/MF nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373 - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto 
e Duração: Artigo 1º. A Companhia exerce suas atividades sob a denominação de Marubeni Grãos Brasil S.A. e é uma sociedade anônima por ações, de capital fechado, que se 
regerá por este Estatuto e pelas disposições legais em vigor aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e domicílio jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, escritório 8-B, Pinheiros, CEP 01452-002, podendo, a critério dos Diretores, abrir e fechar filiais, agências ou sucursais em qualquer parte do país 
ou no exterior. Parágrafo Único - A Companhia possui as seguintes filiais: (a) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida 
Madre Leônia Milito, 1.377, sala 1.802, Bela Suíça, CEP 86050-270, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0002-30 e registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 
NIRE 41901689347; (b) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Avenida Tenente Praieiro, 3.573, Jardim California, CEP 
78070-300, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0003-10 e registrada na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso sob o NIRE 51920008536; (c) unidade administrativa 
(escritório) localizada na cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, na Rua 07 de Setembro, 146, Sala C, Centro, CEP 89240-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
25.142.875/0004-00 e registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o NIRE 42902078717; (d) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Jataí, Estado de 
Goiás, na Rua 144, nº 350, Quadra 10, Lote 235ª, Sala 03, Jardim Floresta, CEP 75802-509, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0005-82 e registrada na Junta Comercial do 
Estado de Goiás sob o NIRE 52901640908; e (e) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Avenida Pinto Cobra, 780, sala 
01, Sítio Vargem do Sapucaí, CEP 37.554-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0006-63 e registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 31920127521. 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de grãos em geral, em especial soja, milho e trigo; (ii) o comércio atacadista, 
inclusive importação e exportação, de cereais e leguminosas beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de óleo de soja; (iv) o agenciamento de 
cargas; (v) a importação e exportação de bens e serviços relacionados com suas atividades operacionais; (vi) a administração de bens próprios; e (vii) a participação em outras 
sociedades na qualidade de sócia, acionista ou qualquer outra. Artigo 4º. O prazo de duração é por tempo indeterminado, considerando as atividades iniciadas em 27 de abril de 
2016. Capítulo II: Do Capital Social - Artigo 5º. O capital social é de R$ 84.999.000,00 (oitenta e quatro milhões novecentos e noventa e nove mil reais), dividido em 84.999.000 
(oitenta e quatro milhões novecentas e noventa e nove mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere direito a um voto nas 
deliberações das assembleias gerais, não se computando os votos em branco e ressalvados os casos previstos em lei. Artigo 7º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, 
que não reconhece mais de um titular para cada ação. Artigo 8º. As ações, os certificados múltiplos de ações ou as cautelas que as representam, conterão os requisitos legais e 
serão assinados pelo Diretor Presidente e por um Diretor. Artigo 9º. Deliberado o aumento de Capital Social, terão os acionistas preferência na sua subscrição, na proporção do 
número de ações de que forem titulares, preferência esta a ser exercida dentro do prazo fixado pela Assembleia Geral. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 10. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem e nos 
casos previstos em lei. Artigo 11. A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos Diretores, nos termos da lei. Parágrafo 1º - Independentemente das formalidades previstas 
em lei para convocação, será regular a Assembleia Geral em que comparecem todos os Acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º - Instalar-
se-á a Assembleia Geral, com a presença de Acionistas que, regularmente convocados, e em número legal, se inscreverem no Livro de Presenças. Artigo 12. As Assembleias Gerais 
serão presididas pelo Diretor Presidente e, na sua ausência, por qualquer Diretor que for para isso aclamado pelos Acionistas. O presidente escolherá um dos presentes para ser 
secretário. Artigo 13. Serão observadas, quanto à convocação, funcionamento, atribuição e deliberação das Assembleias Gerais, as disposições legais e regulamentares em vigor. 
Capítulo IV - da Administração: Artigo 14. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. O prazo do mandato dos Conselheiros e Diretores 
se regula pelo disposto na Lei e neste Estatuto Social. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 15. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) 
e no máximo 08 (oito) membros, acionistas ou não da Companhia, designados como Conselheiros. Parágrafo 1º - Os Conselheiros serão eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com 
mandato de 01 (um) ano, podendo ser reeleitos ilimitadamente e facultado aos Acionistas destituir quaisquer Conselheiros, a qualquer tempo, com ou sem causa, independentemente 
de qualquer aviso prévio. Parágrafo 2º - Dentre os Conselheiros eleitos, os Acionistas nomearão o Presidente do Conselho de Administração, que utilizará tal designação. Parágrafo 
3º - Em caso de renúncia, destituição ou vacância do cargo de membro do Conselho de Administração, poderá ser realizada Assembleia Geral, após o evento, para a designação de 
um substituto, cujo mandato terminará juntamente com o dos demais Conselheiros. Parágrafo 4º - A investidura no cargo de membro do Conselho de Administração será efetivada 
por ocasião da assinatura de termo de posse. Artigo 16. Os membros do Conselho de Administração reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano para análise da prestação de contas 
dos Diretores e deverão se reunir, sempre que necessário, para deliberar sobre outras matérias de sua competência, ou que lhe sejam atribuídas pelos Diretores ou pelos Acionistas. 
Parágrafo 1º - Caberá ao Presidente do Conselho de Administração convocar as reuniões do Conselho de Administração, por meio de carta, fac-símile ou e-mail, com aviso de 
recebimento ou protocolo, entregue com, no mínimo, 08 (oito) dias de antecedência, contendo a data, hora, local e ordem do dia. Parágrafo 2º - Não sendo a reunião anual do 
Conselho de Administração convocada pelo Presidente do Conselho de Administração no prazo legal, ou não sendo qualquer reunião do Conselho de Administração convocada dentro 
de 30 (trinta) dias após a solicitação feita por qualquer Acionista, Conselheiro ou Diretor, caberá a tal Acionista, Conselheiro ou Diretor convocar a reunião do Conselho de 
Administração, observando o procedimento do Parágrafo 1º acima. Parágrafo 3º - As formalidades de convocação serão dispensadas caso todos os Conselheiros compareçam à 
reunião ou se declarem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Reunião do Conselho de Administração. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho de 
Administração poderão ser realizadas presencialmente, ou por videoconferência ou teleconferência. Os Conselheiros que não puderem participar de qualquer reunião do Conselho de 
Administração poderão ser representados por outro Conselheiro, desde que, para tanto, outorguem procuração específica contendo a respectiva instrução de voto. Parágrafo 5º - 
A Reunião do Conselho de Administração será instalada: (i) em primeira convocação com a presença de, no mínimo, metade mais 01 (um) dos Conselheiros; ou (ii) em segunda 
convocação, mediante o envio de nova notificação nos termos do Parágrafo 1º, com qualquer número de Conselheiros. Parágrafo 6º - As Reuniões serão presididas, preferencialmente, 
pelo Presidente do Conselho de Administração e, na falta deste, por qualquer dos Conselheiros presentes à reunião. Caberá ao presidente da mesa indicar um dos presentes para 
secretariá-lo. Parágrafo 7º - Em caso de empate em qualquer votação do Conselho de Administração, o voto do Presidente do Conselho de Administração terá força de desempate. 
Caso o Presidente do Conselho de Administração não tenha participado da votação, será chamado a proferir seu voto a posteriori para desempatar a questão. Parágrafo 8º - 
A  Reunião do Conselho de Administração tornar-se-á dispensável quando os Conselheiros, por unanimidade, lavrarem deliberação escrita acerca das matérias que seriam objeto da 
reunião do Conselho de Administração. Parágrafo 9º - Todas e quaisquer deliberações do Conselho de Administração, aprovadas nos termos desta Cláusula, serão registradas  
em livros e/ou documentos próprios da Companhia. Parágrafo 10 - Competirá ao Conselho de Administração: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger e 
destituir os Diretores da Companhia, bem como fixar suas atribuições; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos ou quaisquer outros atos e/ou assuntos que se refiram à Companhia; (iv) convocar a assembleia-geral quando necessário ou conveniente; (v) analisar as contas da Diretoria 
e relatórios da Administração e recomendar, aos Acionistas, a aprovação ou rejeição; (vi) escolher e destituir os auditores independentes, se houver; (vii) analisar e emitir opinião 
sobre qualquer assunto que os Acionistas submetam ao Conselho de Administração; (viii) autorizar a constituição de garantias reais ou fidejussórias pela Companhia, incluindo 
penhor, hipoteca, anticrese, fiança ou aval, quando no curso regular dos negócios da Companhia; (ix) autorizar os Diretores a acrescer, alterar ou remover produtos ou serviços do 
portfólio da Companhia; (x) criar, modificar ou abolir políticas comerciais, de Recursos Humanos e o organograma da Companhia; (xi) aprovar o orçamento operacional anual da 
Companhia; e, (xii) quaisquer outros assuntos, conforme vier a ser determinado em Assembleia Geral. Seção II - Da Diretoria: Artigo 17. A Diretoria será composta de no mínimo 
03 (três) e no máximo 08 (oito) membros, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 01 (um) Diretor Presidente. Parágrafo 1º - O mandato da Diretoria será 
de 01 (um) ano, permanecendo os membros em seus cargos até serem regularmente substituídos, nos limites legais, podendo ser reeleitos ilimitadamente. Parágrafo 2º - 
A investidura da Diretoria far-se-á mediante a assinatura de termo de posse no livro de ata da Diretoria. Se o termo não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à nomeação, 
ficará esta sem efeito, salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pela Diretoria. Parágrafo 3º - A Diretoria terá a remuneração global que for determinada 
em Assembleia Geral, e a sua distribuição far-se-á conforme a responsabilidade que cabe a cada um de seus membros. Parágrafo 4º - Os membros da Diretoria terão direito de 
participar dos lucros do exercício social, se obedecidos os preceitos da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 5º - Nos casos de ausência de qualquer Diretor, temporária ou definitiva, a sua 
substituição se fará por um dos demais Diretores, sempre por deliberação em Reunião de Diretoria. Parágrafo 6º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação 
à Companhia, os atos de qualquer dos Conselheiros, Diretores, procuradores ou empregados que envolverem a Companhia em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas 
ao objeto social. Artigo 18. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores, na sede da Companhia, devendo a convocação conter a ordem do dia e ser 
entregue aos membros da Diretoria com 10 (dez) dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da 
totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores por carta registrada ou protocolada. Parágrafo 1º - Cada Diretor terá direito a um voto nas reuniões da 
Diretoria. Parágrafo 2º - Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, devendo ser arquivadas na Junta Comercial competente 
aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 19. A Diretoria tem as atribuições e poderes que a lei lhe confere, para assegurar o regular 
funcionamento da Companhia. Parágrafo 1º - Compete aos Diretores, a quem ficam atribuídos os mais amplos e gerais poderes de administração, representar a Companhia ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, e junto a repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, sociedades de economia mista, sociedades coligadas, instituições 
financeiras em geral e todo e qualquer ente privado. Parágrafo 2º - A representação da Companhia se dará sempre: (i) pela assinatura conjunta de dois Diretores; ou (ii) pela 
assinatura conjunta de um Diretor e um procurador. Parágrafo 3º - A Companhia poderá constituir procuradores para agirem em seu nome, mediante a assinatura de 02 (dois) 
Diretores, contendo os instrumentos de mandato os poderes específicos e prazo de validade não superior a 01 (um) ano, com exceção aos que conferirem poderes “ad judicia”. 
Parágrafo 4º - Compete aos Diretores: (i) realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à consecução dos objetivos da Companhia, de acordo com a 
orientação geral dos negócios, planos e programas aprovados pelo Conselho de Administração; (ii) preparar os orçamentos da Companhia, incluindo o desenvolvimento do orçamento 
operacional anual da Sociedade, e submetê-los à apreciação do Conselho de Administração; (iii) executar o orçamento aprovado pelo Conselho de Administração, conduzindo os 
negócios sociais de acordo com este orçamento e com as políticas da Companhia; (iv) admitir e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração, sempre 
dentro dos limites fixados no Plano Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia previamente aprovados pela Assembleia 
Geral. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 20. O Conselho Fiscal, composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, residentes no país, será eleito pela Assembleia 
Geral e terá as atribuições enumeradas pelo artigo 163 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal não terá funcionamento permanente e somente será instalado a pedido 
dos acionistas, na forma da Lei. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal, quando em função, perceberão a remuneração fixada pela Assembleia Geral que os eleger, não 
podendo a mesma ser inferior, para cada membro em exercício, a um décimo (0,1) do que, em média, for atribuído a cada diretor. Capítulo VI - Do Exercício Social, Lucros e Fundos 
de Reservas: Artigo 21. O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Findo o exercício social serão elaboradas as demonstrações 
financeiras exigidas por lei, com observância das prescrições legais. Artigo 22. Do resultado do exercício, após as deduções previstas nos artigos 189 e 190 da Lei nº 6.404/76, serão 
destinados 5% (cinco por cento) para a constituição de Reserva Legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, antes de qualquer outra destinação. Parágrafo 
Único - A reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, § 1°, da Lei n° 6.404/76, 
exceder de 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 23. Do lucro líquido, 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados a dividendos, que serão distribuídos aos Acionistas 
na proporção das ações possuídas, ficando o remanescente à disposição da Assembleia Geral. Parágrafo 1º - Não havendo oposição de qualquer Acionista presente à Assembleia 
Geral, poderá esta deliberar a distribuição de dividendos inferiores ao previsto neste artigo, bem como a retenção de todo o lucro. Parágrafo 2º - Havendo distribuição de dividendos, 
uma vez aprovada pela Assembleia Geral, a Diretoria fixará o prazo de pagamento mediante aviso aos interessados. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo pela qual será processada, bem como elegerá o liquidante e, se for o caso, 
instalará o Conselho Fiscal que funcionará no período da mesma, elegendo seus membros e fixando sua remuneração. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 25. Os casos 
omissos neste Estatuto serão regidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e disposições posteriores relativas à matéria. Artigo 26. O presente Estatuto Social é redigido 
em português e inglês e, em caso de divergência, prevalecerá a versão em português.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Em 21 de Agosto de 2024, às 14h00, na sede da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Álvaro Anes, nº 56, 3º andar, 
conjuntos 31 e 32, Pinheiros, CEP 05421-010, reuniram-se os acionistas. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei  
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Kentaro 
Sakuma; Secretário: Sr. Marcos Elias Simantob. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) a renúncia do Sr. Jun Shiihara ao cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) a eleição do Sr. Masahiro Tomikura ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iii) a alteração do endereço da sede da 
Companhia; (iv) a retificação da deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária, ocorrida em 17 de julho de 2024, arquivada na JUCESP em 31 de julho de 2024,  
sob nº 295.569/24-4, especificamente para indicar a correta localização da filial da Companhia, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0002-30 (“Filial PR”); (v) se aprovadas 
as matérias dos itens “iii” e “iv” acima, a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; e (vi) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após 
discussão sobre as matérias da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) acatar o pedido de renúncia do Sr. Jun Shiihara, japonês, 
casado sob as leis do Japão, empresário, portador do passaporte nº TK0412544, expedido pelas autoridades do Japão, domiciliado em 4-2, Ohtemachi 1-chome, Chiyoda-ku, Tokyo, 
Japão, com efeitos imediatos, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, na presente data;  
(ii) a eleição do Sr. Masahiro Tomikura, japonês, casado de acordo com as leis do Japão, empresário, portador do Registro Nacional Migratório (RNM) nº V396429E, expedido pelo 
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 231.257.398-96, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Álvaro Anes,  
nº 56, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Pinheiros, CEP 05421-010, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 01 (um) ano, contado da 
presente data, o qual tomará posse de seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse, permanecendo no exercício de seu cargo até a investidura de seu sucessor; 
(iii) a alteração do endereço da sede da Companhia, passando de Rua Álvaro Anes, nº 56, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Pinheiros, CEP 05421-010 para Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1.309, escritório 8-B, Pinheiros, CEP 01452-002; (iv) a retificação da primeira deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária, ocorrida em 17 de julho de 2024, 
devidamente arquivada na JUCESP em 31 de julho de 2024, sob nº 295.569/24-4, a fim de alterar o endereço da Filial PR, uma vez que, por um equívoco, constou que a referida 
filial se localiza na cidade de Curitiba, quando, na realidade, deveria ter constado que ela se localiza na cidade de Londrina, permanecendo o restante do endereço inalterado;  
(v) em virtude das deliberações acima, a alteração da redação do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia que, devidamente adaptado, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Artigo 2. A Companhia tem sede e domicílio jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, escritório 8-B, Pinheiros, CEP 01452-
002, podendo, a critério dos Diretores, abrir e fechar filiais, agências ou sucursais em qualquer parte do país ou no exterior. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes filiais:  
(a) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Madre Leônia Milito, 1.377, sala 1.802, Bela Suíça, CEP 86050-270, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0002-30 e registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41901689347; (b) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade 
de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Avenida Tenente Praieiro, 3.573, Jardim California, CEP 78070-300, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0003-10 e registrada na Junta 
Comercial do Estado do Mato Grosso sob o NIRE 51920008536; (c) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, na Rua 
07 de Setembro, 146, Sala C, Centro, CEP 89240-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0004-00 e registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o NIRE 42902078717; 
(d) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Jataí, Estado de Goiás, na Rua 144, nº 350, Quadra 10, Lote 235ª, Sala 03, Jardim Floresta, CEP 75802-509, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0005-82 e registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE 52901640908; e (e) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade 
de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Avenida Pinto Cobra, 780, sala 01, Sítio Vargem do Sapucaí, CEP 37.554-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0006-63 e registrada 
na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 31920127521.”; (vi) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo Único a presente ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio. Reabertos os trabalhos, lida a ata e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Kentaro Sakuma - Presidente; Marcos Elias Simantob - Secretário. Acionistas: Marubeni Corporation - p.p. Yoshisato Esaka; 
Yasunobu Ono. JUCESP nº 325.088/24-0 em 29/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo Único à Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 21 de 
Agosto de 2024 - Consolidação do Estatuto Social da Companhia - Estatuto Social da Marubeni Grãos Brasil S.A. - CNPJ/MF nº 25.142.875/0001-59 - NIRE 35.300.495.373 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Companhia exerce suas atividades sob a denominação de Marubeni Grãos Brasil S.A. e é uma sociedade 
anônima por ações, de capital fechado, que se regerá por este Estatuto e pelas disposições legais em vigor aplicáveis. Artigo 2. A Companhia tem sede e domicílio jurídico na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, escritório 8-B, Pinheiros, CEP 01452-002, podendo, a critério dos Diretores, abrir e fechar filiais, 
agências ou sucursais em qualquer parte do país ou no exterior. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes filiais: (a) unidade administrativa (escritório) localizada na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Madre Leônia Milito, 1.377, sala 1.802, Bela Suíça, CEP 86050-270, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0002-30 e registrada 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41901689347; (b) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Avenida Tenente 
Praieiro, 3.573, Jardim California, CEP 78070-300, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0003-10 e registrada na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso sob o NIRE 
51920008536; (c) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, na Rua 07 de Setembro, 146, Sala C, Centro, CEP 
89240-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0004-00 e registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o NIRE 42902078717; (d) unidade administrativa (escritório) 
localizada na cidade de Jataí, Estado de Goiás, na Rua 144, nº 350, Quadra 10, Lote 235ª, Sala 03, Jardim Floresta, CEP 75802-509, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0005-
82 e registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE 52901640908; e (e) unidade administrativa (escritório) localizada na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Pinto Cobra, 780, sala 01, Sítio Vargem do Sapucaí, CEP 37.554-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.142.875/0006-63 e registrada na Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o NIRE 31920127521. Artigo 3. A Companhia tem por objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de grãos em geral, em especial soja, 
milho e trigo; (ii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de cereais e leguminosas beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, 
de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações comerciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias em geral; (vi) a importação e 
exportação de bens e serviços relacionados com suas atividades operacionais; (vii) a administração de bens próprios; e (viii) a participação em outras sociedades na qualidade de 
sócia, acionista ou qualquer outra. Artigo 4. O prazo de duração é por tempo indeterminado, considerando as atividades iniciadas em 27 de abril de 2016. Capítulo II - Do Capital 
Social: Artigo 5. O capital social é de R$ 84.999.000,00 (oitenta e quatro milhões novecentos e noventa e nove mil reais), dividido em 84.999.000 (oitenta e quatro milhões 
novecentas e noventa e nove mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere direito a um voto nas deliberações das assembleias 
gerais, não se computando os votos em branco e ressalvados os casos previstos em lei. Artigo 7º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que não reconhece mais de um 
titular para cada ação. Artigo 8º. As ações, os certificados múltiplos de ações ou as cautelas que as representam, conterão os requisitos legais e serão assinados pelo Diretor 
Presidente e por um Diretor. Artigo 9º. Deliberado o aumento de Capital Social, terão os acionistas preferência na sua subscrição, na proporção do número de ações de que forem 
titulares, preferência esta a ser exercida dentro do prazo fixado pela Assembleia Geral. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem e nos casos previstos em lei. Artigo 
11. A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos Diretores, nos termos da lei. Parágrafo 1º - Independentemente das formalidades previstas em lei para convocação, será 
regular a Assembleia Geral em que comparecem todos os Acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º - Instalar-se-á a Assembleia Geral, com 
a presença de Acionistas que, regularmente convocados, e em número legal, se inscreverem no Livro de Presenças. Artigo 12. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor 
Presidente e, na sua ausência, por qualquer Diretor que for para isso aclamado pelos Acionistas. O presidente escolherá um dos presentes para ser secretário. Artigo 13. Serão 
observadas, quanto à convocação, funcionamento, atribuição e deliberação das Assembleias Gerais, as disposições legais e regulamentares em vigor. Capítulo IV - Da Administração: 
Artigo 14. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. O prazo do mandato dos Conselheiros e Diretores se regula pelo disposto na Lei e 
neste Estatuto Social. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 15. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e no máximo 08 (oito) membros, 
acionistas ou não da Companhia, designados como Conselheiros. Parágrafo 1º - Os Conselheiros serão eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com mandato de 01 (um) ano, podendo 
ser reeleitos ilimitadamente e facultado aos Acionistas destituir quaisquer Conselheiros, a qualquer tempo, com ou sem causa, independentemente de qualquer aviso prévio. 
Parágrafo 2º - Dentre os Conselheiros eleitos, os Acionistas nomearão o Presidente do Conselho de Administração, que utilizará tal designação. Parágrafo 3º - Em caso de renúncia, 
destituição ou vacância do cargo de membro do Conselho de Administração, poderá ser realizada Assembleia Geral, após o evento, para a designação de um substituto, cujo mandato 
terminará juntamente com o dos demais Conselheiros. Parágrafo 4º - A investidura no cargo de membro do Conselho de Administração será efetivada por ocasião da assinatura de 
termo de posse. Artigo 16. Os membros do Conselho de Administração reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano para análise da prestação de contas dos Diretores e deverão se 
reunir, sempre que necessário, para deliberar sobre outras matérias de sua competência, ou que lhe sejam atribuídas pelos Diretores ou pelos Acionistas. Parágrafo 1º - Caberá ao 
Presidente do Conselho de Administração convocar as reuniões do Conselho de Administração, por meio de carta, fac-símile ou e-mail, com aviso de recebimento ou protocolo, 
entregue com, no mínimo, 08 (oito) dias de antecedência, contendo a data, hora, local e ordem do dia. Parágrafo 2º - Não sendo a reunião anual do Conselho de Administração 
convocada pelo Presidente do Conselho de Administração no prazo legal, ou não sendo qualquer reunião do Conselho de Administração convocada dentro de 30 (trinta) dias após a 
solicitação feita por qualquer Acionista, Conselheiro ou Diretor, caberá a tal Acionista, Conselheiro ou Diretor convocar a reunião do Conselho de Administração, observando o 
procedimento do Parágrafo 1º acima. Parágrafo 3º - As formalidades de convocação serão dispensadas caso todos os Conselheiros compareçam à reunião ou se declarem, por escrito, 
cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Reunião do Conselho de Administração. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas 
presencialmente, ou por videoconferência ou teleconferência. Os Conselheiros que não puderem participar de qualquer reunião do Conselho de Administração poderão ser 
representados por outro Conselheiro, desde que, para tanto, outorguem procuração específica contendo a respectiva instrução de voto. Parágrafo 5º - A Reunião do Conselho de 
Administração será instalada: (i) em primeira convocação com a presença de, no mínimo, metade mais 01 (um) dos Conselheiros; ou (ii) em segunda convocação, mediante o envio 
de nova notificação nos termos do Parágrafo 1º, com qualquer número de Conselheiros. Parágrafo 6º - As Reuniões serão presididas, preferencialmente, pelo Presidente do Conselho 
de Administração e, na falta deste, por qualquer dos Conselheiros presentes à reunião. Caberá ao presidente da mesa indicar um dos presentes para secretariá-lo. Parágrafo 7º -  
Em caso de empate em qualquer votação do Conselho de Administração, o voto do Presidente do Conselho de Administração terá força de desempate. Caso o Presidente do Conselho 
de Administração não tenha participado da votação, será chamado a proferir seu voto a posteriori para desempatar a questão. Parágrafo 8º - A Reunião do Conselho de 
Administração tornar-se-á dispensável quando os Conselheiros, por unanimidade, lavrarem deliberação escrita acerca das matérias que seriam objeto da reunião do Conselho de 
Administração. Parágrafo 9º - Todas e quaisquer deliberações do Conselho de Administração, aprovadas nos termos desta Cláusula, serão registradas em livros e/ou documentos 
próprios da Companhia. Parágrafo 10 - Competirá ao Conselho de Administração: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da 
Companhia, bem como fixar suas atribuições; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos ou quaisquer 
outros atos e/ou assuntos que se refiram à Companhia; (iv) convocar a assembleia-geral quando necessário ou conveniente; (v) analisar as contas da Diretoria e relatórios da 
Administração e recomendar, aos Acionistas, a aprovação ou rejeição;  (vi) escolher e destituir os auditores independentes, se houver; (vii) analisar e emitir opinião sobre qualquer 
assunto que os Acionistas submetam ao Conselho de Administração; (viii) autorizar a constituição de garantias reais ou fidejussórias pela Companhia, incluindo penhor, hipoteca, 
anticrese, fiança ou aval, quando no curso regular dos negócios da Companhia; (ix) autorizar os Diretores a acrescer, alterar ou remover produtos ou serviços do portfólio da 
Companhia; (x) criar, modificar ou abolir políticas comerciais, de Recursos Humanos e o organograma da Companhia; (xi) aprovar o orçamento operacional anual da Companhia; e, 
(xii) quaisquer outros assuntos, conforme vier a ser determinado em Assembleia Geral. Seção II - Da Diretoria: Artigo 17. A Diretoria será composta de no mínimo 03 (três) e no 
máximo 08 (oito) membros, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 01 (um) Diretor Presidente. Parágrafo 1º - O mandato da Diretoria será de 01 (um) 
ano, permanecendo os membros em seus cargos até serem regularmente substituídos, nos limites legais, podendo ser reeleitos ilimitadamente. Parágrafo 2º - A investidura da 
Diretoria far-se-á mediante a assinatura de termo de posse no livro de ata da Diretoria. Se o termo não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à nomeação, ficará esta sem efeito, 
salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pela Diretoria. Parágrafo 3º - A Diretoria terá a remuneração global que for determinada em Assembleia Geral, 
e a sua distribuição far-se-á conforme a responsabilidade que cabe a cada um de seus membros. Parágrafo 4º - Os membros da Diretoria terão direito de participar dos lucros do 
exercício social, se obedecidos os preceitos da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 5º - Nos casos de ausência de qualquer Diretor, temporária ou definitiva, a sua substituição se fará por 
um dos demais Diretores, sempre por deliberação em Reunião de Diretoria. Parágrafo 6º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
de qualquer dos Conselheiros, Diretores, procuradores ou empregados que envolverem a Companhia em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social. 
Artigo 18. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores, na sede da Companhia, devendo a convocação conter a ordem do dia e ser entregue aos membros 
da Diretoria com 10 (dez) dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da totalidade dos membros da 
Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores por carta registrada ou protocolada. Parágrafo 1º - Cada Diretor terá direito a um voto nas reuniões da Diretoria. Parágrafo 2º - Das 
reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, devendo ser arquivadas na Junta Comercial competente aquelas que contiverem deliberação 
destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 19. A Diretoria tem as atribuições e poderes que a lei lhe confere, para assegurar o regular funcionamento da Companhia. 
Parágrafo 1º - Compete aos Diretores, a quem ficam atribuídos os mais amplos e gerais poderes de administração, representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora 
dele, e junto a repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, sociedades de economia mista, sociedades coligadas, instituições financeiras em geral e todo e 
qualquer ente privado. Parágrafo 2º - A representação da Companhia se dará sempre: (i) pela assinatura conjunta de dois Diretores; ou (ii) pela assinatura conjunta de um Diretor 
e um procurador. Parágrafo 3º - A Companhia poderá constituir procuradores para agirem em seu nome, mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores, contendo os instrumentos de 
mandato os poderes específicos e prazo de validade não superior a 01 (um) ano, com exceção aos que conferirem poderes “ad judicia”. Parágrafo 4º - Compete aos Diretores:  
(i) realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à consecução dos objetivos da Companhia, de acordo com a orientação geral dos negócios, planos e 
programas aprovados pelo Conselho de Administração; (ii) preparar os orçamentos da Companhia, incluindo o desenvolvimento do orçamento operacional anual da Sociedade, e 
submetê-los à apreciação do Conselho de Administração; (iii) executar o orçamento aprovado pelo Conselho de Administração, conduzindo os negócios sociais de acordo com este 
orçamento e com as políticas da Companhia; (iv) admitir e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites fixados no Plano 
Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia previamente aprovados pela Assembleia Geral. Capítulo V - Do Conselho 
Fiscal: Artigo 20. O Conselho Fiscal, composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, residentes no país, será eleito pela Assembleia Geral e terá as atribuições 
enumeradas pelo artigo 163 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal não terá funcionamento permanente e somente será instalado a pedido dos acionistas, na forma 
da Lei. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal, quando em função, perceberão a remuneração fixada pela Assembleia Geral que os eleger, não podendo a mesma ser inferior, 
para cada membro em exercício, a um décimo (0,1) do que, em média, for atribuído a cada diretor. Capítulo VI - Do Exercício Social, Lucros e Fundos de Reservas: Artigo 21.  
O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Findo o exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas por lei, 
com observância das prescrições legais. Artigo 22. Do resultado do exercício, após as deduções previstas nos artigos 189 e 190 da Lei nº 6.404/76, serão destinados 5% (cinco por 
cento) para a constituição de Reserva Legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, antes de qualquer outra destinação. Parágrafo Único - A reserva legal 
poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, § 1°, da Lei n° 6.404/76, exceder de 30% 
(trinta por cento) do capital social. Artigo 23. Do lucro líquido, 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados a dividendos, que serão distribuídos aos Acionistas na proporção 
das ações possuídas, ficando o remanescente à disposição da Assembleia Geral. Parágrafo 1º - Não havendo oposição de qualquer Acionista presente à Assembleia Geral, poderá 
esta deliberar a distribuição de dividendos inferiores ao previsto neste artigo, bem como a retenção de todo o lucro. Parágrafo 2º - Havendo distribuição de dividendos, uma vez 
aprovada pela Assembleia Geral, a Diretoria fixará o prazo de pagamento mediante aviso aos interessados. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo pela qual será processada, bem como elegerá o liquidante e, se for o caso, 
instalará o Conselho Fiscal que funcionará no período da mesma, elegendo seus membros e fixando sua remuneração. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 25. Os casos 
omissos neste Estatuto serão regidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e disposições posteriores relativas à matéria. Artigo 26. O presente Estatuto Social é redigido 
em português e inglês e, em caso de divergência, prevalecerá a versão em português.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de setembro de 2024
1. Data, hora e local: Realizada no dia 30 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 2, Itaim Bibi, CEP 
04533-010. 2. Convocação e presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titu-
lares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do dia: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a 
realização da décima quarta emissão de 2.200.000 (dois milhões e duzentas mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, com instituição de regime fiduciário, para distribuição pública sob o rito de registro automático e para colocação 
privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios cedidos pela Omni S.A. Crédito 
Financiamento e Investimento (“Omni CFI”), com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de R$ 
2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais). na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para oferta pública das 
debêntures da 1ª (primeira) série, sob o rito de registro automático em regime de melhores esforços de colocação, com instituição de 
regime fiduciário, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 e da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Resolução 
CVM 160” e “Lei 14.430”) e colocação privada das debêntures da 2ª (segunda) série e da 3ª (terceira) série (“Debêntures” e “Emissão”); 
(ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta 
assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem 
como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 12ª (Décima 
Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição 
Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série 
e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamen-
tos; (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, asses-
sores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do 
dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão 
das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data 
da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. A Emissão será 
realizada em três séries, sendo: (i) 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures da Primeira Série; (ii) 286.000 
(duzentas e oitenta e seis mil) Debêntures da Segunda Série; e (iii) 264.000 (duzentas e sessenta e quatro mil) Debêntures da Terceira 
Série; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais); (iv) 
Quantidade. Serão emitidas 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures da Primeira Série; 286.000 (duzentas e 
oitenta e seis mil) Debêntures da Segunda Série; e 264.000 (duzentas e sessenta e quatro mil) Debêntures da Terceira Série, perfazendo 
um total de 2.200.000 (dois milhões e duzentas mil) Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures da 
Primeira Série, na Data de Emissão, e das Debêntures da Segunda Série, na Data de Emissão e das Debêntures da Terceira Série, na 
Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário 
das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão 
subscritas, no mercado primário, de acordo com os procedimentos da B3. As Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir 
da data de início de distribuição da Oferta, na forma prevista na Resolução CVM 160, e a colocação das Debêntures será realizada de 
acordo com os procedimentos da B3 e com o plano de distribuição descrito no Contrato de Distribuição. As Debêntures serão integrali-
zadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de liquidação estabelecidas pela B3: (i) pelo 
seu Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade; e (ii) pelo Valor Nominal Unitário acrescido da remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização Primeira 
Série”, “Preço de Integralização Segunda Série”, e “Preço de Integralização Terceira Série”, respectivamente). (viii) Destinação dos 
Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão com a integralização das Debêntures serão destinados à aquisição dos Direitos 
Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade, observados os termos e condições do Contrato de Endosso e na Escritura de 
Emissão. Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos e despesas relacionados 
à Emissão, observada a Ordem de Alocação de Recursos e os demais termos da Escritura de Emissão. (ix) Conversão. As Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por 
outros valores mobiliários de qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de patrimô-
nio separado e sem garantias reais ou pessoais, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras pactuadas na 
Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (xi) Forma. as Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, simples e não conversíveis em ações da Emissora, não havendo emissão de certificados 
representativos de Debêntures. (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de vencimento antecipado 
previstos na Escritura de Emissão, o vencimento legal das Debêntures de Primeira Série, Segunda Série e Terceira Série, ocorrerá ao 
término do prazo de meses contados da Data de Emissão (“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em até 60 (sessenta) meses 
(“Data de Vencimento das Debêntures”); (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados de 
forma privada. (xiv) Resgate Antecipado. A Companhia deverá, observado o disposto na Escritura de Emissão, realizar o resgate anteci-
pado do valor remanescente das Debêntures (“Resgate Antecipado das Debêntures”), sem necessidade de qualquer aprovação adicional 
pelos Debenturistas, na ocorrência do Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão). (xv) Repactuação. As Debêntu-
res não serão objeto de repactuação programada. (xvi) Remuneração. (a) sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures da 
Primeira Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, estes incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, juros remunera-
tórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread de 3,00% (três por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Primeira Série”); e (b) sobre o saldo do valor nominal unitário 
das Debêntures Segunda Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, estes incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, 
juros remuneratórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread de 8,00% 
(oito por cento) ao ano, base 252 (duzentos cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Segunda Série”). (xvii) Eventos de Vencimento 
Antecipado Não Automáticos. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a 
serem definidas como eventos de vencimento antecipado na Escritura de Emissão e Contrato de Endosso, a Emissora deverá convocar 
Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não declaração do vencimento 
antecipado da Operação; (xviii) Substituição da Emissora. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de 
qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 39 da Resolução CVM 60, a serem definidas como eventos de substituição da Securiti-
zadora, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito 
de eventual não substituição das obrigações da Emissora. (xix) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, 
bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham 
a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntu-
res ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação 
das deliberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (ii) 
ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa 
a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a 
sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 30 de setembro de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. 
Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda. Representada por Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa. Jucesp nº 427.566/24-1 em 25/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CA61-F769-33C7-C9F6.
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PERKONS S/A
CNPJ/ME nº 82.646.332/0001-02 - NIRE 41300020728

ATA DA 77ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
 27 DE DEZEMBRO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 27 dias do mês de dezembro de 2024, às 10:00 horas, na sede da Perkons
S/A, localizada na Rua Inajá, nº 366, bairro Centro, na cidade de Pinhais, Estado do Paraná, CEP 83324-
050 (doravante denominada Companhia).
2. PRESENÇA: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia,
conforme se depreende das assinaturas no livro de Presença de acionistas.
3.COMPOSIÇÃO DA MESA: Para presidir os trabalhos Sr. Luiz Gustavo C. de O. Campos e o Sr. Walter
Alberto Mitt Schause para secretariar.
4. CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Artigo 124, parágrafo
4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas posteriores alterações ("LSA").
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) proposta efetuada pela diretoria de creditamento/pagamento aos
acionistas de Juros sobre o Capital Próprio, relativos ao exercício de 2024, conforme previsto no artigo 9º
, §7º da Lei nº 9.249/95 (ii) o aumento do capital social da Companhia; (iii) alteração do Artigo 5º do Estatuto
Social; (iv) consolidação do Estatuto Social; e (v) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos
os atos necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas acionistas da Companhia.
6. DELIBERAÇÕES: Após discutida a matéria constante da ordem do dia, os acionistas presentes, por
unanimidade de votos aprovaram: i.crédito para pagamento de Juros sobre o Capital Próprio da Companhia,
aos acionistas, referentes ao exercício de 2024,  no montante bruto de R$ 3.907.800,00 (três milhões
novecentos e sete mil e oitocentos reais), do qual será deduzido o valor equivalente a 15% (quinze por cento)
do valor relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte ("IRRF"), na forma da legislação em vigor, resultando
no montante líquido de R$ 3.321.630,00 (três milhões trezentos e vinte e um mil e seiscentos e trinta reais).
ii. o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 4.280.000,00 (quatro milhões, duzentos e oitenta
mil reais), proporcionalmente ao capital social detido pelos acionistas, com a emissão de 1.126.317 (um
milhão, cento e vinte e seis mil, trezentas e dezessete) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,
ao preço de emissão de R$ 3,80 (três reais e oitenta centavos), as quais são subscritas e integralizadas
neste ato, mediante: a) conferência integral dos créditos provenientes de Juros sobre Capital Próprio,
relativos ao exercício de 2024, mencionados na deliberação "i" anterior, no valor de R$ 3.321.630,00 (três
milhões trezentos e vinte e um mil e seiscentos e trinta reais); e b) depósito bancário em moeda corrente de
R$ 958.370,00 (novecentos e cinquenta e oito mil reais), nos termos do Boletim de Subscrição constante do
Anexo I, parte integrante desta ata. Em virtude da deliberação acima, o capital social que era de 57.920.000,00
(cinquenta e sete milhões, novecentos e vinte mil reais), dividido em 15.235.873 (quinze milhões, duzentas
e trinta e cinco mil, oitocentas e setenta e três) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, passa a
ser de R$ 62.200.000,00 (sessenta e dois milhões e duzentos mil reais), dividido em 16.362.190 (dezesseis
milhões, trezentas e sessenta e duas mil, cento e noventa) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal.
iii. Em razão do aumento do capital social deliberado acima, aprovaram a alteração do artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 5º. O Capital Social é de R$
62.200.000,00 (sessenta e dois milhões e duzentos mil reais), dividido em 16.362.190 (dezesseis milhões,
trezentas e sessenta e duas mil, cento e noventa) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens. Parágrafo Único. Cada ação ordinária
nominativa dará direito a um voto nas Assembleias Gerais."
iv. Aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com a redação do Anexo II, parte integrante
desta ata. v. Autorizar, por unanimidade e sem quaisquer oposições, os Diretores da Companhia a praticarem
todos os atos necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas na presente Assembleia.
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para a
lavratura desta ata no livro próprio e que, depois de lida em sessão aberta, foi aprovada por unanimidade
pelos acionistas presente, Eu, Walter Alberto Mitt Schause, Secretário, lavrei a presente ata que vai por mim
assinada e pelo Presidente da Assembleia. Certifico que a presente ata é cópia fiel do original lavrado no
livro de Atas das Assembleias Gerais. Acionistas presentes: Dargos Participações S/A (por Samuel Dzintar
Schause); Naudin Participações S/A (por Walter Alberto Mitt Schause); e Laime Participações S/A (por
Donald Elmar Schause).

Pinhais, 27 de dezembro de 2024.
Mesa:
                Luiz Gustavo C. de O. Campos                     Walter Alberto Mitt Schause
                                Presidente                                                               Secretário

ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO
Boletim de subscrição referente ao aumento de capital da PERKONS S/A, aprovado na 77ª Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2024 mediante a emissão de 1.126.317 (dois milhões setecentos
e quinze mil, setecentos e oitenta e nove) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço
de emissão de R$ 3,80 (três reais e oitenta centavos) cada uma, totalizando um aumento de R$ 4.280.000,00
(quatro milhões, duzentos e oitenta mil reais).

Acionistas:
LAIME PARTICIPAÇÕES S/A          NAUDIN PARTICIPAÇÕES S/A       DARGOS PARTICIPAÇÕES S/A

ANEXO II- ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO
CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1º - PERKONS S/A é uma sociedade por ações, que se rege pelo presente Estatuto Social, por Acordo de
Acionistas arquivado na sede social, pela Lei 6.404/76 ("Lei das S.A.") e pelas demais disposições legais e
regulamentares que lhe forem aplicáveis.
Art. 2º - A sociedade tem sede na cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Inajá, nº 366, Centro, CEP 83.324-050.
Parágrafo Primeiro - A sociedade possui as seguintes filiais e sucursais: (a) Filial 1: na Cidade de Colombo,
Estado do Paraná, na Avenida Marginal José de Anchieta, nº 458, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº 82.646.332/
0003-74; (b) Filial 2: na Cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Humberto de Alencar Castelo Branco, no.
388, inscrita no CNPJ sob n.0 82.646.332/ 0004-55; (c) Filial 3: na Cidade de Vila Velha, Estado do Espirito Santo,
Localizada na Rua João Cipreste Filho, 154 Quadra B 10 lote 12, CEP 29.102-584, inscrita sob o CNPJ 82.646.332/
0005-36; (d) Filial 4: na cidade de Redenção, Estado do Pará, Localizada na Rua Marabá, 439, Sala C, Morada
da Paz, CEP 68.550-490; (e) Sucursal 1: na República do Equador, Cidade de Guayaquil, no endereço Los Rios,
606 y lero de Mayo, Edifício Fiesta, 2do Piso, Oficina 6; e (f) Sucursal 2: na República do Peru, Cidade de Callao,
no endereço Urb. Santa Marina Sur, Avenida Federico Fernandini, 471, CEP: C-01
Parágrafo Segundo - A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, instalar ou encerrar filiais, sucursais,
lojas, depósitos, agências, escritórios e demais estabelecimentos que julgar necessários ao desenvolvimento
da empresa, os quais não terão capital próprio, em qualquer localidade do país ou do exterior.
Art. 3º - A duração da sociedade é por prazo indeterminado.
Art. 4º - A sociedade tem por objeto social:
(a) fabricação, comercialização, instalação e locação de máquinas industriais, aparelhos e equipamentos eletro-
eletrônicos e de teleinformática em geral, equipamentos e softwares para controle, fiscalização e gerenciamento
de trânsito e produtos afins e correlatos;
(b) desenvolvimento de projetos e pesquisas de equipamentos eletro-eletrônicos e de teleinformática em geral;
equipamentos e softwares para controle, fiscalização e gerenciamento de trânsito, softwares em geral, e outros
produtos afins e correlatos, bem como sua produção e comercialização;
(c) participação em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de sócia Acionista, parceira ou
consorciada;
 (d) prestação de serviços de representação comercial de outras sociedades nacionais e estrangeiras, por conta
própria ou de terceiros, de produtos ou serviços;
(e) importação e exportação de matérias primas, máquinas, equipamentos, produtos acabados, tecnologia e
serviços na área eletro-eletrônica e teleinformática;
(f) prestação de serviços de instalação, manutenção, operação e de processamento de informações, inclusive
imagens, de equipamentos eletro-eletrônicos, de teleinformática, de controle e fiscalização eletrônica de trânsito;

Subscritor Espécie de
Ação

Número de
Ações Subscritas

Valor da
Integralização

(R$)
Forma de

Integralização

LAIME PARTICIPAÇÕES
S/A, com sede na Rua
Presidente Epitácio Pessoa,
nº 732, bairro Tarumã, na
cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, CEP 82.530-270,
CNPJ/ME sob nº 05.973.683/
0001-87 e na JUCEPAR sob
NIRE 41300020884

NAUDIN PARTICIPAÇÕES S/
A, com sede na Rua das
Betulas, nº 291, bairro
Alphaville Graciosa, na cidade
de Pinhais, Estado do Paraná,
CEP 83327-126, CNPJ/ME
sob nº 05.610.293/0001-42 e
na JUCEPAR sob NIRE
41300021007

DARGOS PARTICIPAÇÕES
S/A,  com sede na Rua
Visconde de Nacar, nº 1.510 -
conjunto 907, 9º andar, bairro
Centro, na cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, CEP
80.410-201, CNPJ/ME sob nº
05.579.097/0001-52 e na
JUCEPAR sob NIRE
41300020949

O r d i n á r i a
Nominativa
Sem Valor
Nominal

375.439

375.439

375.439

1.426.666,67

1.426.666,67

1.426.666,66

Integralização por meio da
conversão de crédito Juros
sobre o Capital Próprio,
relativo ao exercício de
2024, no valor de R$
1.107.210,00.Integralização
por meio de depósito
bancário em moeda
corrente realizado nesta
data de R$ 319.456,67
Integralização por meio da
conversão de crédito Juros
sobre o Capital Próprio,
relativo ao exercício de 2024,
no valor de R$ 1.107.210,00
Integralização por meio de
depósito bancário em moeda
corrente realizado nesta
data de R$ 319.456,67

Integralização por meio da
conversão de crédito Juros
sobre o Capital Próprio,
relativo ao exercício de 2024,
no valor de R$ 1.107.210,00
Integralização por meio de
depósito bancário em moeda
corrente realizado nesta
data de R$ 319.456,66

O r d i n á r i a
Nominativa
Sem Valor
Nominal

O r d i n á r i a
Nominativa
Sem Valor
Nominal

(g) prestação de serviços de supervisão, gerenciamento e execução de impressão, por quaisquer meios, de
documentos de qualquer natureza, mala-direta, autos de infração, extratos, imagens, envelopamento e distribuição
dos mesmos, inclusive entrega domiciliar;
(h) execução de obras civis, elétricas, eletrotécnicas, eletrônicas e de telecomunicações na instalação de
equipamentos para controle e gerenciamento de trânsito e na sinalização horizontal e vertical, em vias urbanas
e rodovias;
(i) construção, operação e manutenção de redes de telecomunicações, de longa e média distância inclusive;
 (j) provedor de acesso às redes de comunicações realizando as atividades que possibilitam o acesso direto de
usuários às informações armazenadas em computadores, produzidas ou compiladas por terceiros, através de
redes de telecomunicações, inclusive da internet;
(k) execução de serviços de telecomunicações, bem como a exploração de Serviços de Comunicação Multimídia
(SCM) prestados em âmbito nacional e internacional, no regime privado, que possibilitam a oferta de capacidade
de transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, utilizando quaisquer meios, a assinantes dentro
de uma área de prestação de serviço, caracterizando-se como serviço fixo de telecomunicações de interesse
coletivo;
(l) transformações ou modificações de veículos automotores;
(m) elaboração de projetos, consultoria e assessoramento nas áreas de segurança e educação de trânsito;
(n) preparação de documentos e serviços de apoio administrativo;
(o) serviços de malote não realizados pelo correio nacional;
(p) serviços de entrega rápida;
(q) atividades de cobranças e informações cadastrais;
(r) atividades de teleatendimento; e
(s) Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados.

CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES
Art. 5º - O Capital Social é R$ 62.200.000,00 (sessenta e dois milhões e duzentos mil reais), dividido em 16.362.190
(dezesseis milhões, trezentas e sessenta e duas mil, cento e noventa) ações ordinárias, nominativas sem valor
nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens.
Parágrafo Único   Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas Assembleias Gerais.
Artigo 6º   Os Acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas nos aumentos de
capital social da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem. Esse direito de preferência
aplicar-se-á, igualmente, na subscrição de quaisquer outros valores mobiliários que venham a ser emitidos pela
Companhia.
Parágrafo Primeiro - O direito de preferência para subscrição de novas ações deverá ser exercido no prazo de
30 (trinta) dias, contados da data de realização da Assembleia geral que aprovou o aumento de capital.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de qualquer Acionista não exercer o direito de preferência acima mencionado,
tal direito reverterá em função dos demais Acionistas que fizerem sua subscrição, na proporção do respectivo
número de ações ordinárias nominativas que, na oportunidade, possuírem, independentemente de protesto por
sobras.
Parágrafo Terceiro - O sócio que desejar alienar suas ações, ou parte delas, deverá dar ciência de sua intenção
aos demais Acionistas, através de carta endereçada à sociedade e aos Acionistas, onde deverá constar,
expressamente, a identificação do interessado na aquisição das ações, a quantidade de ações, a espécie, o preço
e as condições de pagamento. Os demais Acionistas terão o prazo de 30 (trinta) dias para manifestar o seu direito
de preferência na aquisição das ações ofertadas. Após esse prazo, se nenhum Acionista exercer seu direito de
preferência, essas ações poderão ser livremente alienadas.

CAPÍTULO III - DOS ACORDOS DE ACIONISTAS
Artigo 7°. A Companhia e os Acionistas observarão os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, sendo
nulas e ineficazes em relação à Companhia quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de
Administração (quando existente) e/ou da Diretoria que contrariem o disposto em Acordo de Acionistas arquivado
em sua sede.
Parágrafo Primeiro - O presidente da Assembleia Geral e o presidente da Reunião do Conselho de Administração,
conforme aplicável, não computarão qualquer voto proferido com infração a Acordo de Acionistas arquivado na
sede da Companhia.
Parágrafo Segundo - A Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à
Companhia, aos Acionistas e a terceiros, a transferência ou oneração de quaisquer ações em violação a Acordo
de Acionistas arquivado na sede da Companhia.
Parágrafo Terceiro - A Companhia manterá disponível aos Acionistas em sua sede cópias dos contratos com
partes relacionadas, Acordos de Acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos
ou valores mobiliários de emissão da Companhia.
Parágrafo Quarto - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais Acordos serão válidas e obrigarão
terceiros, herdeiros e sucessores.

CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS
Artigo 8º- A Assembleia Geral, órgão deliberativo da Companhia, reunir se á, ordinariamente, dentro dos 4
(quatro) meses subsequentes ao término do exercício social e extraordinariamente sempre que os interesses
sociais exigirem, permitida a convocação e a realização simultânea de Assembleias ordinária e extraordinária.
Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas pela diretoria ou por Acionistas que representem,
no mínimo, 5 % (cinco por cento) do capital votante.
Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será presidida por um Diretor da Companhia, e na sua falta, pelo outro
Diretor, que convidará um Acionista, dentre os presentes, para secretariar os trabalhos, observado o disposto em
Acordo de Acionistas arquivado na sede social.
Artigo 9º - Os Acionistas poderão fazer se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há
menos de 1 (hum) ano, que seja Acionista, administrador da Companhia ou advogado, de acordo com o artigo 126,
§1º. da Lei 6404/76.
Artigo 10 - À Assembleia geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste estatuto
social, sempre se observando o que disposto em Acordos de Acionistas, sendo que competirão exclusivamente
à Assembleia Geral as deliberações sobre:
(a) alteração do Estatuto Social da sociedade;
(b) fixação de plano de investimentos e orçamentos anuais;
(c) aumento do Capital Social da sociedade, por subscrição em dinheiro, bens ou créditos, bem como a redução
do Capital Social para restituição aos Acionistas, exceto na hipótese de aumentos expressamente contemplados
no Plano de Negócios em vigor de acordo com situações específicas previstas no Acordo de Acionistas;
(d) estabelecimento da política de pagamento de dividendos;
(e) adoção pela Companhia de deliberação que envolva qualquer das matérias indicadas no art. 136 da Lei nº
6.404/76;
(f) aquisição e alienação direta ou indireta de participações societárias, sempre que esta participação representar
mais de 10% (dez por cento) do capital social da respectiva sociedade;
(g) proposta de cisão, fusão, incorporação, transformação, liquidação, dissolução, nomeação de liquidantes,
acordo geral com credores, pedido de concordata, falência, paralisação ou encerramento dos negócios sociais;
(h) eleição, aceitação de renúncia e destituição de Diretores, bem como a fixação das respectivas atribuições,
observando o que, a respeito, dispuser o Estatuto;
(i) realização de operações de crédito de qualquer natureza com Acionistas, seus controladores, os administradores,
funcionários e parentes de quaisquer destes;
(j) aprovação da avaliação de bens que eventualmente venham a compor o Capital Social da Companhia;
(k) abertura do capital, adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de planos de opção de compra de
ações;
(l) emissão, recompra, amortização ou resgate de ações, debêntures, conversíveis ou não, partes beneficiárias,
bônus de subscrição e quaisquer outros títulos ou valores mobiliários;
(m) amortização, resgate ou compra de ações da Companhia, bem como a posterior alienação das ações porventura
em tesouraria;
(n) atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da Companhia;
(o) autorização para prática de ato ou celebração de negócio jurídico que constitua obrigação para a Companhia
de valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), excetuando-se o disposto no artigo 14, parágrafo
5º, deste Estatuto;
(p) autorizar a Diretoria ou procurador a prestar em nome da Companhia garantias de aval, fiança ou quaisquer
outras modalidades de garantias a terceiros;
(q) deliberar acerca das demais matérias a ela submetidas.
Art. 11 - Compete ainda à Assembleia fixar a remuneração da diretoria.
Parágrafo Único - Todas as deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria de votos dos Acionistas
presentes, exceto: (i) se a legislação vigente estabelecer quórum mais elevado, que deverá ser expressamente
mencionado na ata da Assembleia Geral em questão; ou (ii) se previsto de forma distinta em Acordo de Acionistas
arquivado na sede social.
Art. 12 - A Assembleia Geral poderá deliberar a transformação do tipo societário da companhia, mediante o voto
dos Acionistas que representem a maioria absoluta do capital da sociedade.

CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE
Art. 13 - A Sociedade será administrada, para o momento, por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral,
composta por 2 (dois) membros, Acionistas ou não, residentes no país, sendo: (a) um Diretor Comercial; e (b)
um Diretor Técnico.
Parágrafo Primeiro - Os Diretores serão eleitos para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.
Parágrafo Segundo - Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse
no livro próprio, dentro dos trinta dias que se seguirem a sua eleição, dispensados de prestar caução como
garantia de sua gestão.
Parágrafo Terceiro - Findo o mandato, os membros da diretoria permanecerão no exercício de seus cargos, até
a investidura dos novos membros eleitos.
Parágrafo Quarto - Na ausência ou impedimento temporário de um dos Diretores haverá a substituição pelo outro
Diretor ou por Procurador regularmente constituído pela Companhia na forma do art. 15 abaixo.
Parágrafo Quinto - Em caso de vacância definitiva de um cargo da Diretoria, deverá ser convocada Assembleia
Geral Extraordinária no prazo de 30 (trinta) dias a contar da vacância do cargo, para eleição de novo membro.
Parágrafo Sexto - Os deveres e atribuições específicos dos Diretores serão aqueles estabelecidos no Estatuto
Social, devendo os Diretores observarem, no exercício de suas funções, o Plano de Negócios e os orçamentos
anuais aprovados pela Assembleia Geral, conforme aplicável.
Parágrafo Sétimo - A aprovação de deliberações no âmbito da Diretoria dependerá do voto afirmativo da totalidade
dos seus membros, exceto pelas matérias e valores trazidos a seguir que dependerão de aprovação em Assembleia
de Acionistas:
a) a aprovação das atividades operacionais superiores a R$3.000.000,00 (três milhões reais), individualmente
consideradas;
b) a aprovação de todas as atividades de compra e venda de ativos imobilizados acima de R$100.000,00 (cem mil

reais), individualmente consideradas.
Parágrafo Oitavo - Qualquer ato praticado por qualquer Diretor que envolva a Companhia em obrigações ou
responsabilidades distintas dos negócios e transações incluídas em seu objeto social é expressamente proibido
e deve ser considerado nulo e sem qualquer efeito.
Art. 14 - A Diretoria reunir se á sempre que convocada por qualquer um dos Diretores.
Parágrafo Primeiro - Competem à Diretoria as atribuições fixadas em lei, observadas as demais normas deste
Estatuto, dos Acordos de Acionistas e a competência exclusiva da Assembleia.
Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Comercial: (a) propor políticas, métodos e sistemas de atuação no
mercado; (b) acompanhar a atividade social sob o prisma negocial, avaliando permanentemente a performance
da Companhia, do mercado e das tendências mercadológicas.
Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Técnico: (a) propor melhorias e atualizações nos métodos e sistemas
de produção, de acordo com o mercado; (b) acompanhar a atividade social sob o prisma técnico, avaliando
permanentemente a performance da Companhia; (c) supervisionar a movimentação econômico-financeira da
Companhia.
Parágrafo Quarto - Todos os atos ou documentos que gerem direitos e obrigações para a Companhia ou
desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, tais como assinatura de contratos, contratação de
empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza, emissão de cheques ou outros títulos de crédito que
vinculem a sociedade, operações de alienação, cessão de uso ou oneração de bens do ativo permanente sob
qualquer forma, deverão, sob pena de não produzirem efeitos perante a mesma, e observada a competência da
Assembleia Geral, ser assinados, uma vez aprovados conforme previsto no artigo anterior:
(a) isoladamente, por um dos Diretores ou por um procurador, em operações no valor de até R$ 3.000.000,00 (três
milhões de reais), excetuando-se o disposto no parágrafo 5º abaixo.
Parágrafo Quinto - Não se aplicam, para a assinatura de atos, contratos, propostas e demais documentos
necessários para a participação da Companhia em processos licitatórios de seu interesse, o disposto na alínea
(a) do parágrafo quarto acima, que deverão ser assinados por qualquer dos Diretores, ou por um procurador,
isoladamente, independentemente dos valores envolvidos e/ou de deliberação da Assembleia Geral.
Art. 15 - As procurações outorgadas pela Companhia deverão:
(a) ser assinadas isoladamente por qualquer um dos Diretores;
(b) especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção das obrigações;
(c) conter prazo de validade de no máximo 3 (três) anos;
(d) vedar o substabelecimento.
Parágrafo Primeiro - É vedado aos Diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em negócios estranhos
ao seu objeto social, bem como praticar atos e liberalidade em nome da mesma.
Parágrafo Segundo - O prazo de validade e a restrição quanto ao substabelecimento não se aplicam às
procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou
administrativos.
 Art. 16 - É expressamente vedado aos membros da Diretoria, procuradores ou prepostos da sociedade prestar,
em nome da sociedade, avais, fianças, ou quaisquer outras modalidades de garantias a terceiros em negócios
alheios ao objeto social ou que não sejam de interesse da sociedade, ou em desacordo com Acordos de Acionistas
arquivado na sede da Companhia, salvo se autorizado por deliberação da Assembleia Geral, nos termos da letra
"q" do artigo 10 deste estatuto, ocasião em que qualquer um dos diretores poderá assinar isoladamente os
documentos que constituem a obrigação.

CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL
Art. 17- A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de
suplentes e funcionará somente nos exercícios em que for eleito e instalado pela Assembleia Geral, a pedidos
de Acionistas, na forma da lei.
Parágrafo Único - O funcionamento, remuneração, competência, deveres e responsabilidade de seus membros
obedecerão ao disposto na legislação em vigor.

CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS
Art. 18 - O exercício social terá início em 01 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de
cada exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras da sociedade, com observância das prescrições
legais. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia geral juntamente com a proposta de
destinação do lucro líquido do exercício, observado o que a respeito dispuserem a lei e este Estatuto.
Parágrafo Primeiro - Do resultado apurado no exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão
para o imposto de renda. Sobre o lucro líquido verificado, serão destacadas as quantias equivalentes às seguintes
percentagens: a) 5 % (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até o limite previsto na lei. b) 25 %
(vinte e cinco por cento) a ser distribuído como dividendo mínimo obrigatório aos Acionistas se outra deliberação
não tomar a Assembleia geral. c) poderão ser realizadas distribuições antecipadas de dividendos por conta de
período base ainda não encerrado. d) o saldo do lucro, se houver, terá a destinação que lhe for dada pela
Assembleia geral, incluída a eventual participação a ser distribuída aos administradores da sociedade, consoante
a proposta referida no "caput" deste artigo, atendidas as prescrições legais aplicáveis.
Parágrafo Segundo - Por deliberação da Diretoria, poderão ser declarados dividendos intermediários à conta
de lucros acumulados ou reserva de lucros existentes no último balanço anual, ou em balanço especialmente
levantado para esse fim, procedendo na forma do disposto neste Estatuto Social, em Acordo de Acionistas
arquivado na sede social e na Lei das S.A.

CAPÍTULO VIII - DA LIQUIDAÇÃO
Art. 19 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia geral,
observadas as disposições legais, cabendo à mesma Assembleia estabelecer o modo de liquidação, nomear o
liquidante e o conselho fiscal, se houver, que deverão funcionar durante o período de liquidação.

CAPÍTULO IX   DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20 - Os Acionistas desta Companhia ("Partes Envolvidas") assumem, desde já, em caráter irrevogável e
irretratável, o compromisso de proceder à solução de qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência
de qualquer natureza relacionada, direta ou indiretamente, a este Estatuto ("Conflito"), inicialmente mediante
instauração de mediação pela Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná
("ARBITAC").
Parágrafo Primeiro - Caso o Conflito não seja resolvido por mediação, qualquer das Partes Envolvidas poderá
instaurar arbitragem, na forma das condições seguintes, nos termos da Lei Federal nº 9.307/96, e suas alterações,
e consoante o regulamento de mediação e arbitragem da ARBITAC, servindo esta Cláusula como cláusula
compromissória para efeito do que dispõe o §1° do art. 4° da Lei 9.307/96, na forma estabelecida abaixo.
Parágrafo Segundo - Antes de iniciar qualquer procedimento arbitral ou de mediação, qualquer das Partes
Envolvidas poderá notificar as demais para comparecer a uma reunião na qual se tentará resolver o Conflito por
meio de discussões amigáveis e de boa fé ("Notificação de Conflito"). Caso não seja obtida uma resolução
amigável, dentro de um período de 30 (trinta) dias após a entrega da Notificação de Conflito, o Conflito será
resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pela ARBITAC.
Parágrafo Terceiro - A arbitragem será realizada de acordo com o Regulamento da ARBITAC em vigor no
momento da arbitragem ("Regulamento ARBITAC"). As Partes declaram ter lido, conhecer, compreender e
concordar com (i) o Regulamento ARBITAC, (ii) a tabela de custos da ARBITAC; e (iii) o corpo de árbitros desse
centro, obrigando-se, de modo irrevogável e irretratável, a acompanhar suas eventuais e futuras atualizações.
Parágrafo Quarto - A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, conforme necessidade, cabendo a cada
uma das Partes Envolvidas nomear um árbitro; e, os dois árbitros assim nomeados nomearão o terceiro árbitro,
que atuará como Presidente do tribunal arbitral. Tais nomeações deverão ocorrer nos prazos previstos nas
regras da ARBITAC. Caso qualquer nomeação de árbitro não seja realizada nesses prazos, tal nomeação
caberá ao Presidente da ARBITAC. As Partes concordam que os árbitros e o Presidente do painel arbitral
deverão, obrigatoriamente, ter experiência. Para fins de arbitragem.
Parágrafo Quinto - Os árbitros a serem nomeados obedecerão ao disposto no artigo 14º, da Lei Federal nº 9.307/
96.
Parágrafo Sexto - Os árbitros nomeados terão competência para decidir todas as questões que lhe forem
apresentadas pelas Partes Envolvidas, relacionadas à controvérsia objeto da arbitragem. Nas controvérsias
envolvendo aspectos técnicos, os árbitros poderão solicitar pareceres técnicos de pessoas físicas ou jurídicas
de reconhecida experiência quanto ao tema em disputa. Referidas pessoas físicas ou jurídicas observarão o
disposto no artigo 14º, da Lei Federal n? 9.307/96, de modo a garantir sua imparcialidade.
Parágrafo Sétimo - A arbitragem será realizada no Município de Curitiba, podendo o Tribunal Arbitral,
motivadamente, designar a realização de diligências em outras localidades.
Parágrafo Oitavo - A arbitragem será realizada em língua portuguesa.
Parágrafo Nono - A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico
da República Federativa do Brasil, sendo vedado o julgamento por equidade.
Parágrafo Dez - A arbitragem será concluída nos prazos estabelecidos no Regulamento ARBITAC, o qual
poderá ser prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral.
Parágrafo Onze - A arbitragem será sigilosa, devendo o sigilo ser observado mesmo após seu encerramento.
Parágrafo Doze - As decisões da arbitragem serão tomadas pela maioria simples dos árbitros do Tribunal
Arbitral, e serão finais e definitivas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos
de correção e esclarecimentos previstos no art. 30 da Lei nº 9.307/96.
Parágrafo Treze - O Tribunal Arbitral decidirá sobre a repartição de despesas e a fixação de honorários
sucumbenciais, observado o Regulamento ARBITAC e, no caso de silêncio ou incompletude desta, os princípios
da sucumbência (total ou parcial), razoabilidade e proporcionalidade.
Parágrafo Quatorze - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas poderá requerer
ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual requerimento de
medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da
convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do Conflito
à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou antecipação de
tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral.
Parágrafo Quinze - Para as medidas previstas no Parágrafo Quatorze, para a execução das decisões da
arbitragem, e para as causas que não estejam submetidas à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de
Curitiba, Estado do Paraná, como o único competente, renunciando a todos os outros, por mais especiais ou
privilegiados que sejam.
Parágrafo Dezesseis - Caso existam mais de duas Partes Envolvidas na arbitragem, elas se juntarão a uma das
outras partes, conforme determinado por seus interesses comuns, para fins de nomeação de árbitros.
Parágrafo Dezessete - A presente cláusula arbitral é autônoma ao Estatuto, de modo que a eventual nulidade
de qualquer de seus dispositivos, ou de sua totalidade, não implicará de forma alguma a nulidade deste instrumento.
Art. 21 - Nos casos omissos ou duvidosos, aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

Pinhais, 27 de dezembro de 2024.
           Luiz Gustavo C. de O. Campos                                               Walter Alberto Mitt Schause
                              Presidente                                                                                        Secretário
Arquivado na JUCEPAR sob n. 20250091321, em 17/01/2025. Registrado por LEANDRO MARCOS RAYSEL
BISCAIA - Secretário Geral.

BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 

CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE nº 35.300.546.865. Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
06/01/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. 
Deliberações: (i) O aumento do capital social da Companhia, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no valor de 
R$ 2.995.488,70 (dois milhões, novecentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e setenta centavos), 
por meio da emissão de 29.954.887 (vinte e nove milhões, novecentas e cinquenta e quatro mil, oitocentas e oitenta e sete) 
novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das 
quais: (a) 29.880.000 (vinte e nove milhões, oitocentas e oitenta mil) são ações ordinárias; e (b) 74.887 (setenta e quatro 
mil, oitocentas e oitenta e sete) são ações preferenciais Classe A. Desta maneira, o capital social da Companhia passa de 
R$ 244.511.180,54 (duzentos e quarenta e quatro milhões, quinhentos e onze mil, cento e oitenta reais e cinquenta e quatro 
centavos), totalmente subscrito e integralizado para R$ 247.506.669,24 (duzentos e quarenta e sete milhões, quinhentos e 
seis mil, seiscentos e sessenta e nove reais e vinte e quatro centavos), dividido em 2.495.066.692 (dois bilhões, 
quatrocentos e noventa e cinco milhões, sessenta e seis mil, seiscentas e noventa e duas) ações nominativas e sem valor 
nominal, das quais: (a) 2.488.829.031 (dois bilhões, quatrocentos e oitenta e oito milhões, oitocentos e vinte e nove mil e 
trinta e uma) são ações ordinárias; e (b) 6.237.661 (seis milhões, duzentos e trinta e sete mil, seiscentas e sessenta e uma) 
são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em 
moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata 
(Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 17.504/25-9 em sessão de 13.01.2025. Aloizio E. Soares Junior – Secretário Geral.

JLV Participações S.A.
C.N.P.J 04.859.784/0001-69 - NIRE 35300188659

Ata da 20ª Assembleia Geral Extraordinária 
Aos 07/01/2025, às 10 horas, em sua sede social na rua José Leite, 40, Sala 2, Jardim Bongiovani, Presidente 
Prudente/SP, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas da JLV Participações S.A., 
ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a 
totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, §4º e 133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e pela prova que fizeram da 
titularidade das ações exibidas. Assumindo a presidência da mesa, como determina o Estatuto Social, o 
senhor José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Diretor Presidente, convidou a mim Lincoln Malheiro 
Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente determinou 
o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: ITEM 1) Deliberar e votar a proposta 
da diretoria sobre a distribuição de dividendos; e ITEM 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Finda a 
leitura, o senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresentasse 
aos senhores acionistas a proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 
111.164.424,92, a serem distribuídos de acordo com a disponibilidade de caixa da companhia. Após discussão 
e deliberação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Passando-se ao ITEM 2 o senhor Presidente deixou 
a palavra livre, e como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando que 
em todas as deliberações e votações foram rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou a 
suspensão da sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão foi 
a mesma ata lida e aprovada, assinando-a todos os presentes. Presidente Prudente/SP, 07/01/2025. Presidente 
da Mesa: José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Secretário: Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo; 
Acionistas: José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo e Vera Cecília 
Junqueira Figueiredo Pogetti. Declaramos estar conforme o original. Presidente Prudente/SP, 07/01/2025. 
Jucesp nº 4.139/25-2 em sessão de 13/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre o CANCELAMENTO da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
originalmente convocada para o dia 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas (“Assem-
bleia”). Em razão do CANCELAMENTO da Assembleia, fica sem efeito o Edital de 
Convocação publicado no jornal O Dia São Paulo, nas edições de 10, 11 e 14 de janei-
ro de 2025, às fls. 05, 05 e 05, respectivamente, e divulgados nos websites da Com-
panhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.
gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), assim como a proposta 
da administração e os boletins de voto a distância referentes à Assembleia.

Embu das Artes/SP, 17 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.

Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool
C.N.P.J. 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969

Ata da 39ª Assembleia Geral Extraordinária
Aos 07/01/2025, às 8 horas, em sua sede social na rua José Leite, 40, Jardim Bongiovani, no município de 
Presidente Prudente/SP, CEP 19.050-240, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas da Usina 
Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool, ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, §4º e 133, 
§4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e 
pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a presidência da mesa, como determina 
o Estatuto Social, o senhor José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, convidou a 
mim Carlos Alberto Lanza, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente determinou 
o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: ITEM 1) Deliberar e votar a proposta da 
diretoria sobre a distribuição de dividendos; e ITEM 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Finda a leitura, 
o senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresentasse aos senhores 
acionistas a proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 120.000.000,00, 
a serem distribuídos de acordo com a disponibilidade de caixa da companhia. Após discussão e deliberação, a 
proposta foi aprovada por unanimidade. Passando-se ao ITEM 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e 
como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando que em todas as deliberações 
e votações foram rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão pelo tempo 
necessário a lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e aprovada, 
assinando-a todos os presentes. Presidente Prudente, 07/01/2025. Presidente da Mesa: José Francisco Malheiro 
Junqueira Figueiredo; Secretário: Carlos Alberto Lanza; Acionistas: Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln 
Junqueira, representada pelo seu Diretor Superintendente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, JLV 
Participações S.A., representada pelo seu Diretor Presidente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M 
Holding Ltda., representada pelo seu Sócio Luiz Octávio Junqueira Figueiredo e BPG Holding Ltda., representada 
pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida Gouveia. Declaramos estar conforme o original. Presidente Prudente/SP, 
07/01/2025. Jucesp nº 4.140/25-4 em sessão de 13/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CA61-F769-33C7-C9F6.
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